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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REAFIRMAÇÃO DA DER. TEMA 
995/STJ. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. 45 DIAS APÓS 
DETERMINAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO.

I - O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no 
julgamento do Tema 995, julgado sob o rito dos recursos repetitivos, de que 
"é possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para 
o momento em que implementados os requisitos para a concessão do 
benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e 
a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos 
dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir".

II - Os juros de mora, nos casos de reafirmação da DER, 
conforme Tema 995/STJ, incidem sobre o montante das parcelas vencidas e 
não pagas a partir do prazo de 45 dias para a implantação do benefício.

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal.

O recurso especial foi interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. CERCEAMENTO DE DEFESA 

NÃO EVIDENCIADO. EXPOSIÇÃO À ELETRICIDADE APÓS 05/03/1997: TEMA 
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534/STJ. RECONHECIMENTO DA ESPECIALIDADE DE TEMPO DE AUXÍLIO-
DOENÇA PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE: TEMA 998/STJ. APOSENTADORIA 
ESPECIAL NA DER: FALTA DE TEMPO MÍNIMO. REAFIRMAÇÃO DA DER: TEMA 
995/STJ. APOSENTADORIA ESPECIAL: CONCESSÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS DE MORA: TEMAS 810/STF, 905 E 995/STJ. HONORÁRIOSADVOCATÍCIOS. 
TUTELA ESPECÍFICA.

1. O juízo a quo, na condução e direção do processo - atento ao que preceitua o 
disposto no art. 130 do CPC/2015 (art. 370 do CPC/2015) -,compete dizer, mesmo de ofício, 
quais as provas que entende necessárias ao deslinde da questão, bem como indeferir as que 
julgar desnecessárias ou inúteis à apreciação do caso. E, pela proximidade das partes, e na 
administração da justiça, deve possuir maior autonomia quanto ao modo da produção da 
prova.

2. O TRF tem manifestado entendimento - na apreciação da alegação de cerceamento 
à realização de perícia técnica (ou mesmo na produção de prova testemunha) - na 
circunstância de ter havido, nesses casos submetidos a exame, fundadas dúvidas acerca da 
efetiva exposição a agente nocivo, inobstante as informações contidas em formulários e 
laudos técnicos.

3. Na ausência de fundadas dúvidas, inexiste motivação suficiente a justificar a 
produção das provas requeridas, devendo prevalecer as informações da empregadora no PPP 
e laudo técnico juntados, cuja presunção juris tantum de veracidade não fora afastada, no 
caso.

4. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na forma exigida pela 
legislação previdenciária aplicável à espécie, possível reconhecer-se a especialidade da 
atividade laboral por ele exercida.

5. É cabível o enquadramento como atividade especial do trabalho exposto ao agente 
perigoso eletricidade, exercido após a vigência do Decreto nº 2.172/1997, para fins de 
aposentadoria especial. Tema 534/STJ.

6. No julgamento do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas nº 5017896-
60.2016.4.04.0000 (IRDR/Tema 8) a 3ª Seção desta Corte, em 25/10/2017, por 
unanimidade, fixou o entendimento de que "o período de auxílio-doença de natureza 
previdenciária, independente de comprovação da relação da moléstia com a atividade 
profissional do segurado, deve ser considerado como tempo especial quando trabalhador 
exercia atividade especial antes do afastamento."

7. Mais recentemente, em 26/06/2019, a partir da interposição de recurso especial 
pelo INSS no IRDR/Tema 8 do TRF4, a 1ª Seção do STJ - após ter admitido o recurso como 
representativo da controvérsia e determinado o sobrestamento dos processos com a 
respectiva discussão até apreciação do mérito da questão - julgou o mérito do recurso 
especial repetitivo (acórdão publicado em 01/08/2019) e, por unanimidade, fixou a seguinte 
tese jurídica: "O segurado que exerce atividades em condições especiais, quando em gozo de 
auxílio-doença, seja acidentário ou previdenciário, faz jus ao cômputo desse período como 
especial."

8. Não tem direito à aposentadoria especial na DER o segurado que não possui tempo 
de serviço suficiente à concessão do benefício.

9. A 3ª Seção desta Corte, ao julgar o Incidente de Assunção de Competência - 
Processo nº 5007975-25.2013.4.04.7003, na forma do artigo 947, §3º, do CPC -, concluiu 
pela possibilidade de reafirmação da DER, prevista pela IN nº 77/2015 do INSS (redação 
mantida pela subsequente IN nº 85, de 18/02/2016), também em sede judicial, nas hipóteses 
em que o segurado venha a implementar todas as condições para a concessão do benefício 
após a conclusão do processo administrativo ou mesmo após o ajuizamento da ação.

10. Possibilidade de ser reafirmada a DER, na forma da Instrução Normativa n° 
77/2015 do Ministério da Previdência Social, que estabelece rotinas para agilizar e 
uniformizar o reconhecimento de direitos dos segurado se beneficiários da Previdência 
Social, com observância dos princípios estabelecidos no art. 37 da Constituição da 
República.

11. Considerando o julgamento do Tema 995/STJ - sendo correto afirmar que é dever 
do julgador considerar fato superveniente que interfira na relação jurídica e que contenha 
um liame com a causa de pedir, como no caso dos autos, atento, ademais, que a reafirmação 
da DER é um fenômeno típico do direito previdenciário e também do direito processual civil 
previdenciário, harmonizando-se com o princípio da economia processual e com o princípio 
da instrumentalidade das formas, visando à efetividade do processo que é a realização do 
direito material em tempo razoável, bem como que o direito à previdência social constitui 
autêntico direito humano e fundamental - a reafirmação da DER se mostra compatível com a 
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exigência da máxima proteção dos direitos fundamentais, com e efetiva tutela de direito 
fundamental e é possível sua análise (fato superveniente) sem a necessidade de novo pedido 
administrativo ou ação judicial, buscando-se, assim, dar maior efetividade no 
reconhecimento do direito dos segurados e observando-se, ainda, que o pedido da demanda 
previdenciária deva ser compreendido e interpretado com certa flexibilidade.

12. Reconhecida a reafirmação da DER, tempo de labor especial após o ajuizamento 
da ação e garantido o direito à implantação do benefício de aposentadoria especial.

13. Consectários legais fixados nos termos do decidido pelo STF (Tema 810) e pelo 
STJ (Tema 905). Juros de mora, todavia, deverão obedecer aos critérios definidos diante do 
julgamento do Tema 995/STJ, ou seja, na forma da Lei nº 11.960/09 e incidindo sobre o 
montante das parcelas vencidas e não pagas a partir do prazo de 45 dias para a implantação 
do benefício.

14. Honorários advocatícios devidos à taxa de 10% sobre as prestações vencidas até a 
data da decisão de procedência (acórdão), nos termos das Súmulas n.º 76 do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região e n.º 111 do Superior Tribunal de Justiça, e do disposto no 
art. 85 do CPC.

15. Reconhecido o direito da parte, impõe-se a determinação para a imediata 
implantação do benefício, nos termos do art. 497 do CPC.

 
 

Nas razões do recurso especial, o recorrente apontou violação dos arts. 240 do 

CPC e 394 e 398 do Código Civil. Sustentou, em síntese, que, no caso dos autos, foi 

fixada a data de início do benefício (termo inicial dos efeitos financeiros) na data de 

implementação dos requisitos para a concessão do benefício, ou seja, desde a DER 

reafirmada. Contudo, assevera que o acórdão recorrido não fixou os juros de mora.

No presente agravo interno, o agravante alega que a tese firmada no Tema 995 

dos recursos repetitivos não versou sobre os juros de mora nem honorários advocatícios. 

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

É o relatório.

 

VOTO

Tenho que não assiste razão ao agravante.

A questão envolvendo os honorários advocatícios não foi objeto do recurso 

especial interposto às fls. 712-722, razão pela qual encontra-se preclusa.
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Quanto aos juros de mora e, conforme constou da decisão agravada, o Superior 

Tribunal de Justiça firmou o entendimento no julgamento do Tema 995, julgado sob o 

rito dos recursos repetitivos de que "é possível a reafirmação da DER (Data de Entrada 

do Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a concessão 

do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega 

da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do 

CPC/2015, observada a causa de pedir".

Por ocasião do julgamento dos Embargos de Declaração no REsp. n. 

1.727.063/SP, a Primeira Seção estabeleceu:

 
Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos de 

obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, no pagamento de 
parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do precatório ou do RPV.

No caso da reafirmação da DER, conforme delimitado no acórdão embargado, o 
direito é reconhecido no curso do processo, não havendo que se falar em parcelas vencidas 
anteriormente ao ajuizamento da ação.

Por outro lado, no caso de o INSS não efetivar a implantação do benefício, primeira 
obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável de até quarenta e cinco dias, 
surgirá, a partir daí, parcelas vencidas oriundas de sua mora. Nessa hipótese deve haver a 
fixação dos juros, a serem embutidos no requisitório.

 
 

Nesse sentido, destaca-se a ementa do referido julgado:

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO). 
CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS, SEM EFEITO MODIFICATIVO.

1. Embargos de declaração opostos pelo INSS, em que aponta obscuridade e 
contradição quanto ao termo inicial do benefício reconhecido após reafirmada a data de 
entrada do requerimento.

2. É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o 
momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que 
isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional 
nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de 
pedir.

3. Conforme delimitado no acórdão embargado, quanto aos valores retroativos, não se 
pode considerar razoável o pagamento de parcelas pretéritas, pois o direito é reconhecido no 
curso do processo, após o ajuizamento da ação, devendo ser fixado o termo inicial do 
benefício pela decisão que reconhecer o direito, na data em que preenchidos os requisitos 
para concessão do benefício, em diante, sem pagamento de valores pretéritos.

4. O prévio requerimento administrativo já foi tema decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal, julgamento do RE 641.240/MG. Assim, mister o prévio requerimento 
administrativo, para posterior ajuizamento da ação, nas hipóteses ali delimitadas, o que não 

Documento eletrônico VDA37140483 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 05/06/2023 17:30:25
Código de Controle do Documento: 5a34ba69-12a7-486b-9e6b-4c4246588489



corresponde à tese sustentada de que a reafirmação da DER implica na burla do novel 
requerimento.

5. Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos de 
obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, no pagamento de 
parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do precatório ou do RPV. No caso 
de o INSS não efetivar a implantação do benefício, primeira obrigação oriunda de sua 
condenação, no prazo razoável de até quarenta e cinco dias, surgirão, a partir daí, parcelas 
vencidas oriundas de sua mora. Nessa hipótese deve haver a fixação dos juros, embutidos no 
requisitório de pequeno valor.

6. Quanto à obscuridade apontada, referente ao momento processual oportuno para se 
reafirmar a DER, afirma-se que o julgamento do recurso de apelação pode ser convertido 
em diligência para o fim de produção da prova.

7. Embargos de declaração acolhidos, sem efeito modificativo. 
(EDcl no REsp 1.727.063/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 19/05/2020, DJe 21/05/2020.)

 
 

Logo, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a 

jurisprudência do STJ no sentido de que os juros de mora, nos casos de reafirmação da 

DER, conforme Tema 995/STJ, incidem sobre o montante das parcelas vencidas e não 

pagas a partir do prazo de 45 dias para a implantação do benefício.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.928.464 / RS
Número Registro: 2021/0082691-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50058327420154047009

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GELSON PAULO FERNANDES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887

ANA CAROLINA SILVA DINIZ - PR052636
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GELSON PAULO FERNANDES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887

ANA CAROLINA SILVA DINIZ - PR052636
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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